PARECER Nº 1568, DE 2019
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80, DE 2019
Por meio da Mensagem A-nº 118/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 80, de 2019, que dispõe sobre as aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo, nos termos do artigo 126 da Constituição do Estado de São Paulo, e dá outras providências. 
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 151 (cento e cinquenta e uma) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 1 (um) substitutivo.
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída para análise das Comissões. 
Inicialmente a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.
É o que faremos a seguir. 

I - DO PROJETO

A propositura tem por objetivo modificar a legislação estadual relativa às aposentadorias e pensões do Regime Próprio da Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo efetivo, em conformidade com a recém promulgada Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.

Importante salientar que tramita nesta Casa de Leis a Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 2019, também com a finalidade de promover atualização das normas constitucionais em consonância com a supramencionada Emenda Constitucional nº 103/2019.

Além de atualizar a legislação estadual à referida Emenda Constitucional, o projeto também promove atualizações relativas às pensões por morte, nos termos da Lei Federal nº 13.135/2015. 
Examinando a propositura, conclui-se que a mesma é de natureza legislativa, ao dispor sobre regras disciplinadoras da relação entre os servidores públicos e o Estado, nos termos do artigo 23, parágrafo único, “10” da Constituição do Estado de São Paulo.
Quanto à deflagração do processo legislativo, verifica-se ser de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, também pela natureza da matéria, conforme disposto no artigo 24, § 2º, “4” da Carta Paulista. 
Cumpre salientar que a propositura está alinhada com a Emenda Constitucional nº 103/2019.
Dessa forma, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, somos favoráveis à aprovação da propositura. 
II – DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 151 (cento e cinquenta e uma) emendas, além de 1 (um) substitutivo, que passamos à análise.

A emenda nº 109 altera o artigo 1º do projeto, acrescentando como exceção à incidência do presente projeto as aposentadorias e pensões das carreiras de segurança pública. 
Verifica-se que a proposta visa estabelecer regras diferenciadas para determinadas carreiras, em desacordo com a Emenda Constitucional n.º 103, de 2019. 
As emendas nº 37, 83, 114, 128, 129 e 130 modificam o artigo 2º do projeto. As de nº 37, 83, 129 e 130 visam reduzir as idades previstas no referido artigo, ao passo que as de nº 114 e 128 apenas retiram a necessidade de avaliação periódica para a aposentadoria por incapacidade.
Conclui-se que as propostas não devem ser acolhidas, pois estão em desacordo com a Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Dessa maneira, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação das emendas nº 37, 83, 109, 114, 128, 129 e 130.
As emendas nº 24, 25, 38, 106, 131, 132, 133, 134 e 136 pretendem modificar o artigo 3º da propositura. A de nº 24 altera o § 2º do referido artigo, para que seja enviada a esta Casa a avaliação biopsicossocial do servidor com deficiência. A de nº 25, por sua vez, modifica o § 3º, para que o ajuste proporcional dos requisitos, em caso de o servidor tornar-se pessoa com deficiência, seja definido em lei específica. As emendas nº 38, 106, 131, 132, 133, 134 e 136 visam, resumidamente, modificar os requisitos para aposentadoria previstos no artigo 3º da propositura.
Conforme já expomos, as propostas não devem ser acolhidas, pois estão em desacordo com a Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Somos, assim contrários à aprovação das emendas nº 24, 25, 38, 106, 131, 132, 133, 134 e 136.

As emendas nº 1, 23, 39, 40, 105, 110, 115, 135, 139, 140 e 141 pretendem alterar o artigo 4º do projeto. As emendas nº 1, 23, 105, 110, 139, 140 e 141, em resumo, modificam os tempos de contribuição previstos no artigo. As emendas nº 39 e 40 acrescentam a carreira de agente socioeducativo nas hipóteses de aposentadoria especial. Por sua vez, a emenda nº 115 modifica o parágrafo único do referido artigo, para considerar como atividade estritamente policial a de guarda civil, sendo que a emenda nº 135 retira o termo “cumulativamente” do caput.
Mais uma vez, estão em desacordo com os ditames da Emenda Constitucional n.º 103/2019. Pelos motivos já expostos, não é possível acolher as propostas contidas nas emendas nº 1, 23, 39, 40, 105, 110, 115, 135, 139, 140 e 141, razão pela qual somos contrários à aprovação das mesmas.
As emendas nº 41, 108, 137 e 143 pretendem modificar os requisitos para aposentadoria previstos no artigo 5º. Por sua vez, a emenda nº 138 retira a expressão “cumulativamente” do caput, sendo que a de nº 149 inclui o § 3º ao artigo, dispondo sobre a forma de cálculo do benefício. Novamente, pelas razões já expostas, não é possível acolher as propostas, motivo pelo qual somos contrários à aprovação das referidas emendas.
Na sequência, as emendas nº 42, 43 e 103 modificam o artigo 6º da propositura. A de nº 42 e 103 alteram os requisitos previstos para aposentadoria, sendo que a de nº 43 retira a exigência de que o período de readaptação do professor seja exercido na unidade básica de ensino. Pelas razões já expostas, é inviável o acolhimento das referidas emendas, motivo pelo qual somos contrários à aprovação das mesmas.

As emendas nº 5, 6, 7, 44, 45, 51, 102, 126, 144 e 150 pretendem alterar o artigo 7º do projeto. A emenda nº 5 modifica o § 4º do dispositivo, adicionando regra de tempo para mulheres. As emendas nº 6, 44, 45, 51, 102, 126, 144, resumidamente, modificam regras de cálculo de aposentadoria. Por sua vez, a emenda nº 7 modifica o § 5º, acrescentando outras hipóteses de doença na aposentadoria por incapacidade. Por fim, a emenda nº 150 inclui na mesma regra de cálculo de aposentadoria do servidor com deficiência, o servidor que atua com exposição a agentes nocivos.

Conforme já expomos, as propostas não devem ser acolhidas, pois estão em desacordo com a Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Somos, pois, contrários à aprovação das emendas nº 5, 6, 7, 44, 45, 51, 102, 126, 144 e 150.
As emendas nº 46 e 84 modificam o artigo 8º do projeto, para alterar as regras de reajuste dos benefícios. Na sequência, a emenda nº 107 exclui a previsão contida no inciso II do artigo 9º. 
Somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação dessas emendas, em razão de estarem em desacordo com os ditames da Emenda Constitucional n.º 103/2019. 

As emendas nº 10, 13, 16, 22, 33, 47, 52, 53, 54, 55, 85 e 145, em resumo, modificam o artigo 10 da propositura, alterando as regras de transição previstas no projeto original. Pelas razões já expostas, não é possível acolher as referidas emendas, o que retiraria a essência do projeto, deixando-o incompatível com a Emenda Constitucional nº 103/2019.

As emendas nº 8, 9, 11, 12, 16, 17, 26, 28, 34, 48, 56 e 81, em resumo, modificam o artigo 11 da propositura, também alterando as regras de transição contidas no referido dispositivo. Nos termos já colocados, não é possível o acolhimento das referidas propostas, razão pela qual somos contrários às referidas emendas.
As emendas nº 27, 29, 59, 86, 109 e 117 visam alterar o artigo 12 da propositura. As emendas nº 27, 29, 59, 86 resumidamente, alteram a regra de cálculo dos proventos prevista no § 2º do referido artigo. Por sua vez, a emenda nº 109 suprime a totalidade do artigo 12 e o § 4º do artigo 17, e a de nº 117 inclui como atividade estritamente policial a de guarda civil municipal. Nos termos já colocados, não é possível o acolhimento das referidas propostas, razão pela qual somos contrários à aprovação das referidas emendas.

As emendas nº 60, 61, 93, 122 e 147 modificam o artigo 13 da propositura, alterando, em resumo, as regras de transição e de cálculos de proventos previstas no referido artigo, para servidores que atuem com exposição a agentes nocivos. Pelas razões já colocadas, não é possível o acolhimento das referidas propostas, razão pela qual somos contrários às referidas emendas.

As emendas nº 94 e 119 alteram o artigo 14 da propositura. A de nº 94 altera substancialmente as regras relativas aos dependentes da pensão por morte, sendo que a de nº 119 acrescenta aos incisos I, II e VI do referido artigo a exigência de comprovação de dependência econômica ao servidor. Inobstante o mérito das propostas, sua aprovação afrontaria o disposto na Lei Federal nº 13.135/2015. Dessa maneira, cumpre-nos opinar contrariamente à aprovação das emendas nº 94 e 119.
As emendas nº 14, 15, 21, 62, 63, 64, 79, 95, 109, 127 e 142 alteram o artigo 17 do projeto, modificando substancialmente as regras de cálculo do benefício da pensão por morte. Novamente, somos contrários à aprovação das referidas emendas, visto que a tais modificações contrariam a Lei Federal nº 13.135/2015.
A emenda nº 96 altera o artigo 18 do projeto, modificando a regra de distribuição do valor da pensão entre os beneficiários. Por sua vez, as emendas 57 e 97 alteram as normas de reajuste dos benefícios de pensão, previstas no artigo 21 do projeto. Pelas razões já expostas, não é possível o acolhimento das medidas, razão pela qual somos contrários às emendas nº 57, 96 e 97.
As emendas nº 78 e 98 alteram o artigo 22 da propositura, relativo às normas sobre duração e extinção da pensão. Com respeito à intenção contida nas propostas, consideramos que tais modificações podem desfigurar o projeto original, razão pela qual somos desfavoráveis ao acolhimento das referidas emendas.
Na sequência, as emendas nº 21, 49, 58, 79 e 99 pretendem realizar modificações no artigo 23. A emenda nº 21 e 79 alteram o § 3º do artigo. Por sua vez, as emendas nº 49 e 58 alteram os períodos em que serão devidas as pensões, ao passo que a emenda nº 99 suprime por completo o artigo 23. Pelas mesmas razões já expostas, não é possível acolher as referidas emendas, visto que tais modificações desfiguram o projeto, lembrando ainda que tais regras estão estabelecidas para atualizar a legislação estadual nos termos da Lei Federal nº 13.135/2015.
As emendas nº 65, 104, 121 e 123 modificam o artigo 25 do projeto. As de nº 65 e 104 alteram os valores dos proventos decorrentes de acumulação de benefícios previdenciários. Por sua vez, a emenda nº 121 acrescenta novo parágrafo ao referido artigo, dispondo que a cumulação de benefícios deverá respeitar o disposto no artigo 115, inciso XII da Constituição do Estado, que trata do teto remuneratório do funcionalismo público do Estado. Na sequência, a emenda nº 123 suprime os §§ 2º e 3º do referido artigo. Pelas mesmas razões já expostas, consideramos não ser viável o acolhimento das referidas emendas, o que desfiguraria o projeto, lembrando que tais regras estão sendo estabelecidas para atualizar a legislação estadual nos termos da Lei Federal nº 13.135/2015.

Na sequência, a emenda nº 30 exclui o parágrafo único do artigo 27 da propositura, que veda a desistência do pedido de aposentadoria. Mais uma vez, temos que nos posicionar contrariamente à referida emenda, pelas razões já colocadas acima.
As emendas nº 3, 18, 19, 20, 66, 67, 82, 87, 100, 118, 124, 125, 146 e 151 modificam o artigo 28 da propositura e alteram, resumidamente, a alíquota da contribuição social dos servidores públicos, prevendo inclusive escalonamentos. Por sua vez, a emenda nº 19 suprime por completo os artigos 28, 29, 30 e 31. As modificações propostas estão em desacordo com o disposto na Emenda Constitucional n.º 103/2019. Assim, somos contrários à aprovação das emendas nº 3, 18, 19, 20, 66, 67, 82, 87, 100, 118, 124, 125, 146 e 151.
As emendas nº 68, 69, 88, 101 e 148 modificam o artigo 29 do projeto, resumidamente, para alterar a alíquota da contribuição social dos aposentados e pensionistas. Pelas razões já expostas, somos contrários às referidas emendas.
As emendas 2, 32, 70, 90, 91, e 111 versam sobre o artigo 30 da propositura. A de nº 2 suprime os artigos 30 e 31 por completo. Por sua vez, as emendas nº 32, 70, 90, 91 e 111 alteram os parâmetros da alíquota de contribuição social dos militares do serviço ativo. Somos contrários à aprovação das referidas emendas por estarem em desacordo com a legislação federal.
As emendas nº 71, 72, 89, 92 e 112 modificam o artigo 31 da propositura, alterando os parâmetros da alíquota de contribuição social dos militares da reserva remunerada, reformados, agregados e dos pensionistas. Novamente, pelas razões já apresentadas, somos contrários à aprovação das referidas emendas.
A emenda nº 73 suprime o artigo 32 por completo, ao passo que a emenda nº 113 altera a redação do dispositivo. Consideramos inviável o acolhimento das emendas, por estarem em desacordo com a legislação federal. Somos, pois, contrários às emendas supracitadas.
Na sequência, as emendas 4, 31, 35, 36, 50, 74, 75, 76, 77, 80, 116 e 120 pretendem inserir novos artigos à propositura. Nos termos já expostos, consideramos que a inclusão de tais dispositivos colocaria a legislação paulista em desacordo com a legislação federal. Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação das referidas emendas.

Por fim, foi apresentado o Substitutivo de nº 1, que altera substancialmente todo o projeto. Nos termos já colocados, não é viável o acolhimento da referida emenda, visto que a competência para deflagração do processo legislativo, no presente caso, é privativa do Senhor Governador. Além disso, afronta ao disposto na Emenda Constitucional nº 103/2019 e na Lei Federal nº 13.135/2015.
Consideramos assim, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do substitutivo e das emendas, por estarem em desacordo com a Constituição Federal e com a Lei Federal n.º 13.135/2015.
III – DO VOTO

Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 80, de 2019, e contrário às emendas nº 1 a 151, e ao substitutivo de nº 1.
a) Gilmaci Santos - Relator Especial
